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Quarta-feira  

Em meio ao turbilhão de 
medidas contra os trabalhadores e 
seus sindicatos o Sindsep/MA 
mostrando a força de seus inte-
grantes lotou o auditório do sindi-
cato para a realização da Plenária 
Estadual para a eleição da Comis-
são que irá coordenar o processo 
Eleitoral para a eleição da nova 
diretoria e Conselho Fiscal para o 
triênio 2019/2022. 

Mais de cem pessoas de to-
do o Maranhão entre diretores, 
delegados de Base e filiados parti-
ciparam da Plenária. Durante o 
evento, no primeiro momento, foi 
apresentado, discutido e aprovado 
o regimento eleitoral que irá regu-
lamentar todo o processo de suces-
são, incluindo a eleição dos novos 
Delegados Sindicais de Base; a 
forma de coleta e apuração de vo-
tos, etc. Em seguida foi aberto o 
processo eleitoral de escolha dos 
Membros da Comissão Coordena-
dora Eleitoral (três titulares e três 
suplentes). Após a eleição, a refe-
rida Comissão ficou assim com-
posta: Titulares: Ariolina Macha-
do de Jesus Morais; Maria de 
Lourdes Salgado e, Conceição de 
Maria Reis; e três suplentes: Silva-
nette Marta Ferreira da Silva; Nil-
za Carvalho Miranda e, Adilson 
José Coutinho. 

Sindsep/MA elege comissão 
coordenadora eleitoral 

Esse é um momento impor-
tante para o sindicato que ao eleger 
sua nova diretoria renova sua capa-
cidade de luta por parte dos novos 
membros da diretoria e pelo envol-
vimento da Base no processo eleito-
ral, estreitando assim a relação entre 
os trabalhadores e o sindicato. 

“A quantidade de pessoas 
presentes e que efetivamente parti-
ciparam da Plenária nos traz confi-
ança para que possamos construir 
um novo período de fortalecimento 
do Sindsep; dos serviços públicos e 
para os servidores”, disse o presi-
dente Raimundo Pereira.  

Momentos difíceis ajudam a 
lembrar que somente com a união de 
todos os desafios serão vencidos. O 
Brasil está passando por um período 
extremamente complicado por conta 
do golpe jurídico/parlamentar que 
retirou uma presidente legalmente 
eleita e pôs em seu lugar um presiden-
te ilegítimo que destruiu os direitos 
trabalhistas e trabalhou para a eleição 
de um governo ultraliberal que quer 
acabar com os serviços públicos. É 
com esse cenário que a nova gestão 
do Sindsep terá que conviver. 

“Nosso sindicato sempre foi 
vanguarda no movimento sindical e 
agora mais uma vez mostraremos 
que com unidade, vontade e muita 
disposição iremos conseguir neutra-

lizar as ações nefastas desse novo 
governo”, disse João Carlos Mar-
tins, diretor de Formação do Sindsep 

O processo eleitoral do sin-
dicato é o momento em que os fili-
ados têm a oportunidade democrá-
tica de definir e escolher seus re-
presentantes que irão formar e or-
ganizar os trabalhadores para res-
guardar seus direitos e garantir 
mais conquistas. 

“Nosso sindicato sempre teve 
como marca a grande participação da 
base em suas instâncias, ajudando a 
construir e definir os rumos da nossa 
luta”, disse Valter Cézar Figueiredo, 
diretor da Condsef/Fenadsef e diretor 
de Comunicação do Sindsep/MA. 
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No primeiro dia de man-
dato, o presidente Jair Bolsonaro 
retirou atribuições do Conselho 
Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea) e re-
vogou trechos da lei referentes a 
sua composição, por meio da 
Medida Provisória 870/2019, 
que na prática retira a fiscaliza-
ção que é feita pela Sociedade 
civil tornando o Consea sem uti-
lidade.  

Diante dessa situação o 
Conselho Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional - CON-
SEA/MA e o Fórum Maranhen-
se de Segurança Alimentar - 
FMSAN, reuniu nesta terça-
feira,  08, com a sociedade, re-
presentada pelos povos tradicio-
nais, povos de matriz africanas, 
entidades agroecológicas, agri-
cultores familiares, oito secreta-
rias de governo, CONAB, estu-
dantes de nutrição  para tratar 
dos impactos que esta medida 
causa nas Políticas Públicas de 
combate à insegurança alimentar 
e nutricional.  

“A medida provisória que 
extingue o CONSEA nacional 
fragiliza os Conselhos Estaduais 
e consequentemente os Conse-
lhos Municipais, embora os mes-
mos tenham sua legislação pró-
pria. Então, juntamos e integra-
mos o máximo de representantes 
da sociedade para discutir e ela-
borar os encaminhamentos para 
apoiar a permanência do CON-
SEA Nacional”, explicou a pre-
sidente do CONSEA -MA, Con-
cita da Pindoba. 

O Consea é composto por 
dois terços de representantes da 
sociedade civil e um terço de 

Maranhão se posiciona contra a Medida que 
retira atribuições do CONSEA 

representantes governamentais, e é 
um espaço institucional para o con-
trole social e participação da socie-
dade na formulação, monitoramen-
to e avaliação de políticas públicas 
de segurança alimentar e nutricio-
nal, com vistas a promover a reali-
zação progressiva do Direito Hu-
mano à Alimentação Adequada, 
em regime de colaboração com as 
demais instâncias do Sisan. 

O Conselho atua na fiscali-
zação da implementação do Pro-
grama de Aquisição de Alimentos 
– PAA, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar- PNAE, mo-
nitoramento das cozinhas comuni-
tárias e restaurantes populares, 
além das políticas de assistência 
técnica e regularização fundiária.  
“A gente tem a missão de fazer 
com que o Governo garanta o di-
reito humano a alimentação ade-
quada a todos os povos, com a im-
plantação de políticas públicas, 
com equipamentos, programas, 
ações e informações de segurança 
alimentar”, concluiu Concita. 

Durante a reunião foram 
afirmados vários encaminhamentos 
como: reunião com o Governo do 
Estado, audiências públicas com os 
deputados federais e estaduais, mo-
bilização dos conselhos de outros 
estados, pedir apoio de entidades 
que apoiem as políticas de segu-
rança alimentar tanto a nível nacio-
nal quanto internacional, além de 
envolver os municípios e a socie-
dade. 

Representando o Governo 
do Estado, Louvidia Caldas, se-
cretária adjunta de segurança ali-
mentar da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Social – SE-
DES, disse que esse anúncio do 

Governo Federal impactou bas-
tante um conselho tão atuante 
como o Consea. 

“O Governo do Estado do 
maranhão tem um relacionamen-
to muito forte com esse Conselho 
que é muito atuante. Nós conse-
guimos trabalhar em conjunto, 
inclusive descendo aos municí-
pios para monitoramento e asses-
soramento das ações. Uma prova 
disso foi o acréscimo dos muni-
cípios ao sistema de SAN, um 
salto de 11 para 47 municípios 
que aderiram ao Sistema de Se-
gurança Alimentar e Nutricional- 
SISAN no Estado do Maranhão e 
a meta é atingir 150 municípios 
até final de deste ano”, pontuou 
Louvídia.  

A Associação Brasileira de 
Nutrição (Asbran) divulgou nota, 
no Jornal O Globo, em que repu-
dia as mudanças envolvendo o 
Consea. De acordo com a associ-
ação, o conselho tem papel fun-
damental para garantia do Direito 
Humano à Alimentação Adequa-
da (DHAA). 

"Na prática, a ação do go-
verno acaba com o conselho, 
que, nos últimos anos, teve papel 
fundamental para garantia do 
DHAA e foi importante articula-
dor das políticas de segurança 
alimentar e nutricional no país, 
além de envolver de maneira efe-
tiva a representação da sociedade 
civil que mantém vínculos estrei-
tos com este tema", diz a nota. 

Segundo a Asbran, a medi-
da é "um retrocesso incompará-
vel nas políticas de segurança 
alimentar e nutricional, justa-
mente em um momento em que 
o país precisa aprofundá-las". 


